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Acérdéo 1148/2014 Plenério (Representagéo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Licitac@o. Publicidade. Comprasnet.

Nao ha obrigatoriedade de que a documentacado de habilitagdo de licitantes seja disponibilizada no sistema de operacéo do
pregdo eletrdnico do Governo Federal (Comprasnet). O que se exige é que todo O processo e sua respectiva
documentagao esteja disponivel para vista de qualquer interessado.

Acordao 1152/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Pessoal. Acumulacéo de cargos. Militar.

A partir da Emenda Constitucional 77/2014, é legal a acumulagdo, por militar, de dois cargos ou empregos privativos
de profissionais de salde, com profissdes regulamentadas, quando houver compatibilidade de horarios. As novas normas
constitucionais se aplicam de imediato, alcangando, sem limitagdo, os efeitos futuros de fatos passados, razdo por que ndo
h& mais que se falar em transferéncia para a reserva daqueles militares que, antes da promulgacdo dessa Emenda,
estavam acumulando cargos ou empregos privativos de profissionais de saide, com profissdes regulamentadas.

Acdérdao 1162/2014 Plenario (Recurso de Reconsideragdo, Relator Ministro José Jorge)

Contratagdo direta. Situagdo emergencial. Comprovacao.

A caracterizacdo de situacdo emergencial, que autoriza o procedimento de dispensa de licitagdo, deve estar demonstrada
no respectivo processo administrativo, evidenciando que a contratagdo imediata € a via adequada e efetiva para eliminar
iminente risco de dano ou de comprometimento da seguranca de pessoas, obras, servi¢os, equipamentos e outros bens,
publicos ou particulares. Nao se presta a esse fim a presenga de pronunciamento técnico apontando a existéncia de graves
problemas estruturais, se a interdicdo do local, por si s6, suspenderia eventual risco a seguranca dos frequentadores, e
descaracterizaria a situagdo de urgéncia, possibilitando a realizagdo do devido procedimento licitatério.

Acérdao 1167/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Licitacdo. Regime Diferenciado de Contratacdes Publicas (RDC). Pontuagéo técnica.

Nas licitacdes de obras e servigos de engenharia, realizadas sob o Regime Diferenciado de Contratacdes Publicas - RDC,
quando adotado o critério de julgamento de técnica e prego, deve-se pontuar a proposta técnica de acordo com a valoragéo
da metodologia ou técnica construtiva a ser empregada, e ndo, somente, pontuar a experiéncia profissional das contratadas
ou de seus responsaveis técnicos.

Acordao 1167/2014 Plenério (Auditoria, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Contrato. Contratagéo integrada. Composicdes de custo.

E recomendavel a Administracdo exigir dos vencedores das licitagbes realizadas sob o Regime Diferenciado de
ContratagOGes Publicas (RDC), quando escolhida a forma de contratagdo integrada, a apresentacéo, nos projetos basicos,
das composicbes de custo unitario dos servigos que ndo constem no Sicro, para que seja viavel a andlise do cronograma
fisico e dos critérios de aceitabilidade de pregos da obra, bem como a retroalimentagdo do seu sistema de custos, em
atencgdo ao disposto no art.1°, § 1°, da Lei 12.462/2011.

AcoOrdédo 1177/2014 Plenario (Consulta, Relator Ministro Aroldo Cedraz)
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Licitagcdo. Bens de informatica com prestacédo de garantia. Pagamento.

E juridicamente viavel a aquisicéo de bens de informatica, com a prestacéo de garantia por determinado periodo, mediante
0 pagamento integral no momento da entrega e aceitagdo dos equipamentos.

Acordao 1177/2014 Plenério (Consulta, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Licitacdo. Bens de informética. Garantia.

A elevacéo do valor da garantia prevista no art.56, §3°, da Lei 8.666/93 s0 é viavel caso a contrata¢do para aquisi¢éo de
bens de informatica seja de grande vulto, envolvendo alta complexidade e riscos financeiros consideraveis, nos estritos
termos previstos no citado dispositivo legal, ndo sendo possivel tal elevacdo apenas por se tratar de aquisicdo de
equipamentos com a prestagdo de servi¢o de suporte técnico pelo periodo de garantia desses equipamentos.

Acérdéo 1775/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Responsabilidade. Aprovagdo de convénio. Fuga a Licitacéo.

A celebragdo de convénio com entidade sem fins lucrativos, existindo informag¢des no processo administrativo de que o
objeto seria integralmente repassado a uma empresa com fins lucrativos, constitui fuga ao procedimento licitatério e enseja
a responsabilizacao dos gestores que aprovaram o plano de trabalho no ambito do érgéo concedente.

Acordéo 1884/2014 Segunda Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro José Jorge)

Pessoal. Gratificagcdo de Atividade Executiva — GAE. Incidéncia.

E ilegal o célculo da Gratificaco de Atividade Executiva - GAE sobre a vantagem denominada “diferenca de vencimentos -
art.7° da Lei 8.270/91”, uma vez que, nos termos da Lei Delegada 13/92, que instituiu o beneficio, o percentual da
vantagem incide unicamente sobre o vencimento basico dos servidores.

Acorddo 1885/2014 Segunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro José Jorge)

Pessoal. Licenca prémio. Tempo residual.

A Lei 9.527/97 transformou a licenca prémio em licenca capacitagdo e, a partir de entéo, o tempo residual de licenga prémio
passou a ser considerado para efeito de concessao da nova licenca. Logo, € indevida a contagem em dobro desse tempo
residual para fins de aposentadoria.

Elaboracéo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.qov.br
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